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Resumo

Este artigo tem por objetivo relatar a experiência do curso Educação Popular em Saúde (EdPopSUS), como transformador da prática dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias, no município de Maracanaú, Ceará. A experiência foi vivenciada em três ofertas do curso pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), no período de janeiro a junho de 2014. Mediadores, Educadores Populares e articuladores do curso facilitaram os encontros. A cada encontro, os educandos eram estimulados a realizarem atividades de educação popular em saúde no território, acrescidas do novo olhar, sentido e aprendizado construído durante as formações. Esse aprendizado permitiu a transformação das práticas profissionais e o empoderamento dos sujeitos no cuidado individual e coletivo à saúde, sob a ótica do diálogo e da construção compartilhada dos saberes. A experiência possibilitou a aplicação dos conhecimentos teóricos na prática junto à comunidade, fortalecendo o protagonismo dos sujeitos, o vínculo e a resolubilidade das ações em saúde, como relatado por educandos e a própria gestão. 

Introdução

A educação popular em saúde (EPS) tem se configurado como recurso inovador para transformação das práticas de saúde, possibilitando a participação popular mais consciente, a partir do desenvolvimento do pensamento crítico e reconhecimento da autonomia dos indivíduos implicados neste processo (BRASIL, 2007). 
No Brasil e no mundo as ações coletivas destinadas ao cuidado comunitário primário, emergiram como necessidade social, política e principalmente econômica, somente no século XX (NETO, 2007). Na década de 70, o fim das ditaduras de Franco, na Espanha; de Salazar, em Portugal e os movimentos de libertação das colônias africanas e de democratização da América Latina defendiam a construção de um modelo de atenção à saúde distinto do modelo hegemônico, criticando a especialização e o elitismo médico, propondo práticas populares e maior autonomia (GIOVANELLA, 2009).

O agente comunitário passa a ter um papel fundamental na organização dos serviços de saúde da Atenção Primária ou de "Atenção Básica" (designação utilizada no Brasil a fim de diferenciar as políticas propostas pelo movimento sanitário dos programas de Atenção Primária Seletiva- serviços básicos destinados a populações pobres, difundidos pelas agências internacionais) funcionando como interlocutor entre os serviços e a comunidade, assumindo modelações distintas, segundo os contextos em que são gestados (GIOVANELA, 2009; FLORES, 2008).

As funções do Agente de Saúde apresentavam-se predominantemente orientadas para dois elementos estruturais da medicina comunitária: o coletivismo restrito e a participação comunitária. A sua função era predominantemente educativa e suas atribuições de mobilização da comunidade confundia-se com a participação comunitária (FLORES, 2008, p. 130). Em relação à regulamentação das atividades dos Agentes comunitários de Saúde, esta ocorre em 2006, através da Lei 11.350 juntamente com as atividades dos Agentes Comunitários de Endemias (BRASIL, 2007).
Após a implantação do Programa de Saúde da Família, o papel do ACS foi ampliado, saiu do foco materno-infantil para a família e à comunidade, além de exigir novas competências no campo político e social, tornando-os um elo entre a comunidade e o sistema de saúde. Desse modo, é necessário que tenham uma maior qualificação para dar conta desse novo papel, bem mais complexo e abrangente.
O ACS tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. (BRASIL, 2006).
Em meio a importantes tentativas de institucionalização da EPS, vislumbrando seu papel de contribuição na educação em saúde no âmbito da Atenção Primária à Saúde, em novembro de 2013, é publicada, pelo Ministério da Saúde, a portaria 2.761, que institui a Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do SUS, apresentando princípios como o diálogo; a amorosidade; a problematização; a construção compartilhada do conhecimento; a emancipação; e o compromisso com a construção do projeto democrático e popular. Compreendendo ainda como eixos estratégicos: a participação, controle social e gestão participativa; formação, comunicação e produção de conhecimento; cuidado em saúde; e intersetorialidade e diálogos multiculturais. (BRASIL, 2013).
A formação técnica dos ACS pode ser um importante elemento para o fortalecimento de um processo de trabalho inovador. Nessa perspectiva inclui-se o trabalho educativo, que pode ser de grande importância para a mudança do modelo de atenção, desde que possibilite a expressão das necessidades e demandas da população, fortaleça sua autonomia, sua organização e sua participação na sociedade e, especificamente, na consolidação do sistema de saúde (BRASIL, 2014).
Considerando a importância da EPS para o desenvolvimento do empoderamento dos indivíduos e coletivos e identificando o agente comunitário de saúde e o de endemias como grande mediador entre o serviço de saúde e a comunidade, podendo configurar-se como mero repetidor de práticas hegemônicas ou como motivador de práticas transformadoras, dependendo em parte do seu processo formativo, foi pensado a necessidade de desenvolver o Curso de Educação Popular em Saúde (EdPopSUS), uma estratégia do Plano de Ação da Política Nacional de Educação Popular em Saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), com parceria entre Ministério da Saúde, Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP) e Fundação Osvaldo Cruz (FIOCRUZ). 

O curso EdPopSUS pautou-se nos princípios da Política de Educação Popular em Saúde (BRASIL, 2013) como: o diálogo entre saberes, a problematização e a construção compartilhada do conhecimento, buscando fortalecer o trabalho em equipe, colaborar com a prática cotidiana e estimular o protagonismo dos trabalhadores da Atenção Primária em Saúde, objetivando a transformação das práticas de educação em saúde, as posturas no cuidado, a participação social em saúde e a construção de novas práticas no âmbito do SUS.
O objetivo deste estudo é relatar a experiência do curso EdPopSus como transformador da prática dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias, no município de Maracanaú, Ceará. 
Metodologia

Relato de experiência realizado no Município de Maracanaú, Ceará, no período de janeiro a junho de 2014, onde foram realizadas três ofertas do curso, compreendendo 12 turmas. Foram ofertadas vagas para inscrições voluntárias a Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate a Endemias (ACE), tendo participado em média 130 Agentes por turma, totalizando 376 educandos. 
Realizaram-se seis encontros onde os articuladores ofereceram momentos teórico-prático, em sala de aula e em prática na comunidade. 
Os momentos teórico-práticos foram facilitados sob a coordenação de mediadores, baseados no manual do curso, produzido pelo Ministério da Saúde, em parceria com a ENSP e a FIOCRUZ, o qual tinha como proposta o fomento a debates de assuntos temáticos e do interesse dos próprios trabalhadores, cabendo ao mediador coordenar a temática trazida pelo grupo. 
Os momentos de prática na comunidade foram conduzidos por Educadores Populares, de acordo com propostas temáticas do manual, levando em consideração o contexto local de trabalho dos ACS e ACE, onde aplicaram no cotidiano de trabalho os conhecimentos adquiridos em sala de aula.

Os encontros aconteceram em uma postura de horizontalidade na relação educador-educando e com a valorização das culturas locais, baseados em propostas pedagógicas sistematizadas por Freire (1991), todas de caráter democrático e libertador, baseados na integralidade, com o intuito de enriquecer a prática dos Agentes de Saúde, incentivando um maior protagonismo dos mesmos perante os problemas vivenciados no cotidiano de trabalho e estimulando a autonomia dos usuários na comunidade.
Resultados e Discussão

O curso proporcionou momentos de trocas de saberes, advindos da construção compartilhada do conhecimento, sendo rico de reflexões realizadas pelos agentes de saúde, os quais relataram aprender, com os momentos prático-reflexivos, construindo juntos novos saberes, facilitando a maneira de compartilhar, aprender-ensinar desses conhecimentos junto à comunidade no cotidiano de trabalho, conseguindo transformação das práticas profissionais e o próprio empoderamento dos sujeitos no cuidado individual e coletivo à saúde. 
Observou-se que a prática de educação em saúde torna-se mais necessária nas atividades cotidianas dos educandos concordando com Fernandes e Backes (2010) quando afirmam que a incorporação da educação em saúde às práticas da estratégia de saúde da família mostra-se cada vez mais atual e necessária, principalmente quando esta ocorre a partir da troca de conhecimentos, estabelecendo mais do que um ensino e aprendizagem, um ato de criar e transformar.
Assim, trabalhar com a EPS proporciona um aprendizado, um crescimento e uma maior ampliação sobre a visão do cuidar. Os profissionais que atuam na saúde, principalmente Agentes Comunitários, precisam estar em constante processo de diálogo e mediação com os usuários, necessários à construção e à socialização de saberes e conhecimentos.
Entretanto, é relevante enfatizarmos a função de agentes informais de saúde, os quais apresentam grande respaldo popular e que têm saberes baseados em uma forte cultura, apreendida no contexto social. Esses atores podem revelar alto poder educativo, como os erveiros, as parteiras e as rezadeiras; todavia, se faz importante a junção com orientações de profissionais da saúde, a fim de evitar que algumas práticas causem danos à população. (GOMES, MEHRY, 2015).
Dessa forma, a EP constrói um trabalho cotidiano em saúde a serviço da construção da democracia, da justiça e da solidariedade social. Esta ampliação de suas possibilidades traz um novo ânimo para os profissionais e novos desafios, dando um sabor muito instigante ao trabalho em saúde (MEHRY; GOMES, 2015).
Durante os encontros, observou-se que os Agentes de Saúde tinham um bom entendimento das situações-problema encontradas na comunidade, bem como iniciativa na tomada de decisões frente aos problemas encontrados no cotidiano de trabalho, resultando em melhor desempenho das atividades realizadas, maior incentivo, elevando os profissionais a um papel mais pró-ativo dentro dos territórios.
Os resultados permitiram vislumbrar caminhos para melhorar os serviços ofertados à comunidade através de ações educativas que proporcionaram novas e diversificadas formas de fazer e atuar na saúde. Além disso, contribuíram nas práticas de promoção da saúde e prevenção de agravos preconizados pelo SUS, refletindo em melhorias para a comunidade e para o desenvolvimento dos Agentes de Saúde, apontando para novos protagonismos no processo de trabalho buscando uma educação emancipadora dos sujeitos. 
Considerações Finais

O curso proporcionou a discussão sobre a implementação da Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS), levando a um resgate da cultura popular, incentivando um movimento de mudança das práticas no cuidado a saúde, bem como sua metodologia, baseada no diálogo e na construção compartilhada dos saberes. Facilitou a aplicação dos conhecimentos teóricos na prática junto à comunidade, bem como fortaleceu o protagonismo dos sujeitos, o vínculo e a resolubilidade das ações em saúde, como relatado por educandos e gestão. 
No entanto, torna-se necessário reforçar investimentos na EPS junto aos profissionais de saúde, conforme destacam Gama et al. (2012), quando reiteram ser necessário maior investimento nesse setor, a fim de que a qualidade dos serviços prestados seja garantida à comunidade, necessitando assim que a formação profissional dos Agentes de Saúde seja rediscutida, em novas bases, definindo diretrizes curriculares e competências para sua prática. 
Pela importância do assunto em estudo, trabalhar a EPS com profissionais de saúde implica a construção de novos aprendizados, favorecendo o diálogo e a reflexão, mediando às diferenças, facilitando os caminhos e compartilhando saberes, sendo uma abordagem necessária para provocar mudanças significativas e transformadoras. 
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